Prefeitura Municipal de Campo Belo do Sul
ESTADO DE SANTA CATARINA

Parecer n.° 61/2022
Pregdo Presencial n.° 01/2022
Processo Licitatério n.° 13/2022

RECURSO ADMINISTRATIVO

1. Dos Fatos:

A empresa OESTE LOCAGAO DE MAQUINA E EQUIPAMENTOS
LTDA ME, pessoa juridica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nc°
11.504.898/0001-51, com sede na Rua: Alberto Taufenbach, n.° 102, Bairro: Vila
Adelaide, Pouso Redondo - SC, apresentou recurso contra a decisio que declarou
a Empresa JN Monn Construgbes e Comércio LTDA vencedora do certame.

A Empresa JN Monn Construcdes e Comércio LTDA nao apresentou
contrarrazées.

E o relatério.
2. Da tempestividade:
O inciso XVIII, do art. 4° da Lei 10.520/02, assim dispoe:

‘Art. 4° A fase externa do pregéo sera iniciada com a
convocagdo dos interessados e observars as seguintes
regras:

(..):

XVIII - declarado o vencedor, qualquer licitante podera
manifestar imediata e motivadamente a intengédo de
recorrer, quando lhe seré concedido o prazo de 3 (trés)
dias para apresentagdo das razées do recurso, ficando
0s demais licitantes desde logo intimados para



apresentar contrarrazées em fgual namero de dijas, que
comegardo a correr do término do prazo do recorrente,
sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos”

A reunido de abertura e julgamento do pregao n.° 01/2022, ocorreu no dia
17 de fevereiro de 2022, a empresa Oeste Locacgéo de Maquinas e Equipamentos
LTDA ME, apresentou suas razées recursais na data de 21 de fevereiro de 2022,
sendo assim, tempestivo, passamos a analise.

3. Das razdes recursais do recorrente:

A recorrente alega que que a empresa recorrida nao comprovou sua
aptidao técnica, pois, apresentou atestado com 02 servicos elencados, sendo que
0 termo de referencia menciona 13 servicos a serem realizados, que o acervo
apresentado nao atinge 50 % dos itens relevantes do edital.

O processo licitatorio tem como objetivo a Contratagdo de Empresa para a
prestacao de servigos técnicos para a elaboragéo de projeto basico de engenharia
rodoviaria para implantacéo e pavimentagado do trecho da rod. SC 120, ligando a
ponte Rio Caveiras até a Vinicola Abrey Garcia, com extensio aproximada de
5,35 km.

O Edital exige que as licitantes apresentem “Atestado de capacidade
técnica por execucao de servico de caracteristicas semelhantes ao objeto desta
licitag&o, fornecido por pessoa juridica de direito puiblico ou privado e expedido em
nome de responsavel técnico indicado pela licitante, devidamente acompanhado
da competente Certiddo de Acervo Técnico a que estiver vinculado”, no item
12.1.4 qualificacéo técnica.

O disposto no item supracitado ndo faz mencgéo qualitativa do acervo a ser
apresentado, apenas exige, assim pode — se entender que a quantidade de
servicos apresentados no acervo técnico nao sera parametro para classificar ou
desclassificar a empresa licitante, desde que tenha apresentado algum acervo
técnico.

Ainda, é irregular a exigéncia de atestado de capacidade técnica com
quantitativo minimo superior a 50% do quantitativo de bens e servigos que se
pretende contratar, exceto se houver justificativa técnica plausivel, vejamos:

O Acérddo 1417/2008 Plenério (Sumério) - E cabivel a
exigéncia  de  comprovacdo  da capacidade
técnicooperacional mediante  atestados,  inclusive
admitindo a  possibilidade de exigéncias de



quantitativos minimos e prazos maximos para essa
comprovagéo, desde que demonstrada a adequacéo e
pertinéncia de tal exigéncia em relagdo ao objeto
licitado.

Acordédo 2104/2009 Segunda Camara - Nesse sentido,
€ cabivel a exigéncia de qualificagdo técnico
operacional minima aos pretensos interessados na
qualificagdo, desde que razoével em relagédo ao objeto
pretendido, afastando, dessa maneira, aqueles sem as
condi¢cbes necessarias ao desempenho do servico
requerido pela Administracéo, o que, em tese, previne
a descontinuidade do servigo publico. Sobre a questéo,
interessante transcrever a ligdo de Margal Justen Filho
(Comentarios & Lei de Licitagbes e Contratos
Administrativos. 112 ed. S&o Paulo- Dialética, 2005, p.
322: "(..). A legislagdo vigente n&o proibe as
exigéncias de qualificagdo técnica, mas reprime
exigéncias desnecessarias ou meramente formais. A
Administragéo ndo tem liberdade para impor exigéncias
quando a atividade a ser executada néo apresentar
complexidade nem envolver graus mais elevados de
aperfeicoamento. Especialmente em virtude da regra
constitucional (art. 37, XXI1), somente poderdo ser
impostas exigéncias compativeis com o minimo de
Seguranca da Administragdo Publica. A regra geral é
sempre a mesma: ndo poderdo ser impostas
exigéncias excessivas ou inadequadas.(...).” (...)
Dessarte, a simples inclusdo de exigéncia editalicia de
comprovagdo de capacitagédo técnico-operacional néo
fere o cardter de competicdo do procedimento
licitatério, nem causa afronta ao disposto no art. 30,
inciso Il e § 1° inciso I, da Lei 8.666/1993. Extrai-se do
citado acérddo que é cabivel a exigéncia de
comprovagdo da capacidade técnicooperacional
mediante atestados, sendo admitida, inclusive, a
possibilidade de exigéncia de quantitativos minimos e
prazos maximos para essa comprovagdo, desde que
demonstrada sua adequacgéo e pertinéncia em relagcdo
ao objeto licitado. Com efeito, a exigéncia de
qualificagdo técnica, como requisito de habilitagdo das
empresas  licitantes, desde que tecnicamente
Justificada, pressupde medida acautelatéria adotada
pela Administragdo com vistas 3 garantia minima de
que os contratantes cumprirdo suas obrigagcées a
contento, nédo constituindo, por si sé, restricéo indevida
ao carater competitivo das licitagées.

O Processo licitatério visa a contratacdo de empresa para a
realizagéo do projeto de pavimentagdo e n&o para a execugao da obra, assim nao




verifica motivo plausivel para tal exigéncia, pois nao ha grande complexidade no
servigo contratado.

O Edital segue os ditames legais, uma vez que ndo encontrou razoes para
fazer tal exigéncia, que ainda restringiria a competitividade, indo em desencontro
com a premissa licitatéria que é a de ampla competitividade.

A Administragdo Pablica tem o poder discricionério de
fixar os critério que possam nao so6 proteger a
Seguranga juridica do contrato, mas também a
consideragdo de certos fatores que integram a
finalidade das licitagbes, maxime em se ratando
daquelas de grande complexidade e de vulto financeiro
tamanho que imponha ao administrador a elaboragédo
de dispositivos, sempre em atengdo a pedra de toque
do ato administrativo — a lei -, mas com dispositivos
que busquem resguardar a administragdo de
aventureiros ou de licitantes de competéncia estrutural,
administrativa e organizacional duvidosa (STJ: Resp
144750 / SP; RECURSO ESPECIAL 1 997/0058245-0).

Assim sendo, a protecao do interesse publico, leva a pratica de
estabelecimento de especificacbes técnicas nos patamares apresentados no
edital.

Ao analisarmos o edital licitatorio podemos observar que a empresa
recorrida apresentou documento habil para participar do certame, nao havendo
motivo para sua desclassificagao, os argumentos apresentados pela recorrente
nao encontram amparo legal no presente caso.

3. Conclusio:

Por todo o exposto acima, é pelo conhecimento do Recurso da
empresa OESTE LOCAGAO DE MAQUINA E EQUIPAMENTOS LTDA ME, posto
ser tempestivo e no mérito NEGAR PROVIMENTO.

Dé ciéncia as empresas.

Campo Belo do Sul - SC, 04 de marco de 2022.

/\/ Comiss&o de Pregido



